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    “Príncipes vêm do Egito; a Etiópia corre a estender




    mãos cheias para Deus”. (Salmos 68:31)


  




  

    PREFÁCIO




    Sempre fui uma criança observadora. Lembro de gastar horas refletindo a respeito das coisas e pessoas ao meu redor. Acredito que meu carinho por livros e pela leitura seja fruto dessa curiosidade. Obviamente, ter nascido em um meio cercado de pesquisadores e intelectuais também contribuiu. Lembro da minha expectativa para entrar na escola. Do quanto eu esperava chegar o momento da alfabetização.




    A migração da escola privada para a pública foi um divisor de águas na minha trajetória enquanto uma produtora de conhecimento. Um dos meus ambientes preferidos eram as bibliotecas. Eu me sentia tão confortável. Os livros eram como um ímã, um mundo de possibilidades, de esperança, de inspiração. Quando entrei no sexto ano, passei a ser uma frequentadora assídua da biblioteca. Em dois anos eu havia lido todos os livros de lá. Li toda a coleção vaga-lume, uma das minhas preferidas. Li os casos de Agatha Christie, os romances de Sidney Sheldon, alguns dramas como o Diário de Anne Frank, o Massacre de Saravejo, Quarto do Despejo, Harry Potter. Sem dúvida, por meio deles fui construindo um caráter humanizado, assim como fui pouco a pouco construindo perspectivas sobre as subjetividades humanas. Exatamente na mesma época decidi ser professora e escritora. Costumo dizer que a escola pública serviu de palco para muitas das melhores experiências da minha vida.




    Quando entrei na faculdade, com dezessete anos, um dos primeiros locais que visitei foi a biblioteca. Enquanto segurava o livro de um dos principais teóricos do fenômeno turístico, pensei comigo: “um dia eu ainda vou ter um livro em uma estante como essa”. Em 2020, enquanto tentávamos sobreviver frente a uma pandemia sem precedentes, recebi um convite da Editora Dialética para publicar minha dissertação. Iniciava a concretização de um sonho de infância. Inclusive, graças à pandemia, pude colher dados etnográficos inéditos, com bailarinos do grupo de dança tradicionalista, com os quais não havia tido a oportunidade de conversar quando iniciei a pesquisa, em 2011. Dessa vez centralizei a discussão na Entidade Tradicionalista Tiarayú, para discorrer sobre a necessidade de práticas voltadas para a construção de novas narrativas no Rio Grande do Sul a respeito dos povos originários e da África, ancoradas em ações direcionadas para o letramento racial, demonstrando como o CTG pode funcionar como espaço educativo.


  




  

    CAPÍTULO 1




    
“EIS QUE ESTOU PRETA E FORMOSA” O PAPEL DA NARRATIVA BÍBLICA NA CONSTRUÇÃO DA PRÁTICA ANTIRRACISTA





    A Educação tem sido debatida constantemente ao longo do processo constitutivo da cultura humana. Permearam a história reflexões sobre o pensamento e sobre se a consciência de si e do outro permitiria mudar, transformar e dominar a natureza. A princípio, o fio condutor do sujeito consciente de sua existência passava pela preocupação com a dimensão espiritual. A educação estava fortemente atrelada ao divino – para as religiões abraâmicas, Deus; para religiões politeístas, deuses – enquanto os principais responsáveis por educar o comportamento humano.




    Diferentemente dos conteúdos comumente abordados nos currículos pedagógicos vigentes no período pós-moderno e, mais recentemente, dentro do cenário global, os espaços utilizados para a instrução dos indivíduos, ou seja, espaços de ensino, remontam à História Antiga, ao Egito Antigo, e não à Grécia, como aprendemos. O entendimento das grandes civilizações primitivas em África sobre o conhecimento era extremamente holístico. Para eles, a filosofia, considerada “a mãe das ciências”, deveria orientar os valores, a relação social e a relação com a natureza, na direção do plano espiritual.




    Inclusive, esta visão holística e cosmológica teria sido uma das grandes responsáveis pelo desenvolvimento indiscutível dos grandes centros urbanos africanos-semitas da época. Notadamente, nesse cenário havia uma preocupação constante com o desenvolvimento do “ser”, através da compreensão da presença de uma coexistência entre as três dimensões humanas: corpo, alma e espírito. Nessa disposição, o corpo seria a parte mais ordinária, enquanto ao espírito caberia a faculdade capaz de desenvolver a espiritualidade.




    Durante cerca de dezoito séculos, a transmissão do conhecimento ancorou-se fortemente no paradigma metafísico, o qual defendia que a gênese da criação humana teria sido concebida por uma ação sobrenatural, ou uma mente elevada, como discorre o filósofo Descartes em “O discurso do método”. Não é de se estranhar que o surgimento das grandes religiões tenha ocorrido exatamente nesse contexto, tanto as monoteístas quanto as politeístas: o islamismo, crença com maior número de fiéis no mundo; o judaísmo, responsável também por mobilizar judeus dispersos pelo mundo no retorno para o Oriente Médio, revivendo o hebraico, uma língua considerada morta até pouco tempo atrás, voltando a ganhar relevância mundial após o renascimento do Estado de Israel, em 1948; o catolicismo e seus antagonismos; o protestantismo, com todas suas camadas e vertentes; o budismo, o hinduísmo, dentre outras, citando (apenas algumas das principais linhas). Vale ressaltar que, nesse período, tais crenças ainda não eram entendidas com as conotações atuais, teológica e etimologicamente falando.




    O islamismo, por exemplo, tem sua origem no Oriente Médio. Foi resultado do casamento entre o patriarca caldeu Abraão e sua ama (do hebraico amah) egípcia Agar, a serva fértil através da qual sua senhora Sara pôde conceber. Segundo o costume da época – que permanece como um hábito, em algumas linhas professas do islamismo – as servas podiam se tornar a segunda esposa, no caso de a primeira ser estéril e incapaz de seguir a linhagem patriarcal. Quando isso ocorria, a concubina2 ganhava status de esposa, assim como direitos. Porém, deveria continuar se submetendo a sua senhora, a quem devia obediência.




    Os relatos dos manuscritos mosaicos indicam que Agar, ao conceber, teria desprezado sua senhora, sendo severamente repreendida e humilhada. Após o episódio bíblico descrito no livro de Gênesis, Agar busca refúgio em um poço. Ali Deus teria se revelado e prometido cuidar dela e do descendente que carregava no ventre. Agar demonstra sua gratidão reconhecendo a Divindade: “Tu és Deus que me vê; porque disse: Não olhei eu também para aquele que me vê? Por isso se chama aquele poço de Beer-Laai-Rói; eis que está entre Cades e Berede3” (Gênesis 16:13-14). Nesse mesmo trecho, Deus instrui Agar a respeito do nome de seu filho, profetizando seu futuro: “Eis que concebeste, e darás à luz um filho, e chamarás o seu nome Ismael; porquanto o Senhor ouviu a tua aflição. E ele será homem feroz, e a sua mão será contra todos, e a mão de todos contra ele; e habitará diante da face de todos os seus irmãos” (Gênesis 16:11-12).




    Ismael, descrito na retórica judaica, também é mencionado na tradição islâmica, evidentemente com bem mais protagonismo. O Islã enfatiza o personagem pelo fato de ele ter sido o primogênito, ainda que renegado, um dos construtores da Caaba4 e ancestral do profeta Muhammad. O Alcorão não nomeia as esposas de Abraão, apesar de os muçulmanos tomarem Sara como a primeira esposa e Agar como a serva egípcia. Obviamente as narrativas diferem entre si, tanto em relação à idade de Ismael quanto ao local onde Alá teria aparecido.




    Mais adiante, quando Sara desmama seu primogênito Isaque, um filho extremamente esperado, resolvendo oferecer um grande banquete, Ismael, agora com 13 anos, caçoa do meio irmão. Ao perceber isso, Sara exige do marido que a serva e seu filho sejam abandonados. Mesmo com pesar, o patriarca anui ao pedido da esposa. Mais uma vez, Agar sai errante pelo deserto, apenas com um odre de água, que davas sinais de estar acabando. Novamente Deus se manifesta ao ouvir o choro do rapaz:




    E ouviu Deus a voz do menino, e bradou o anjo de Deus a Agar desde os céus, e disse-lhe: Que tens, Agar? Não temas, porque Deus ouviu a voz do menino desde o lugar onde está. Ergue-te, levanta o menino e pega-lhe pela mão, porque dele farei uma grande nação. E abriu-lhe Deus os olhos, e viu um poço de água; e foi encher o odre de água, e deu de beber ao menino. E era Deus com o menino, que cresceu; e habitou no deserto, e foi flecheiro. E habitou no deserto de Parã; e sua mãe tomou-lhe mulher da terra do Egito. (Gênesis 21:17-21).




    O exemplo de Agar, além de indicar a presença Divina na retórica da História Antiga, apresenta um modelo de ensino pautado na oralidade, o principal instrumento de transmissão de conhecimento da época.




    Histórias como essa eram passadas geracionalmente. Foi dessa forma, inclusive, que os escritos semitas teriam sido mantidos e, posteriormente, com o advento da escrita, documentados. Moisés, escritor dos cinco primeiros livros da Bíblia, chamados de Pentateuco, teria acessado tais manuscritos, especialmente os do livro de Gênesis, muito depois do acontecimento dos fatos. No caso dos islâmicos, o protagonismo foi direcionado a Maomé. Em junho de 2015, David Thomas, professor na Universidade de Birmingham, na Inglaterra, aborda o assunto após encontrar trechos do livro sagrado para os muçulmanos. Segundo o estudioso, o profeta Maomé recebeu as revelações contidas no Alcorão entre os anos de 610 e 632, ano de sua morte. Para o pesquisador, a datação dos manuscritos indica a forte possibilidade de o escritor ser contemporâneo do profeta: “A pessoa que o escreveu pode, na verdade, ter conhecido o profeta Maomé. Ele provavelmente o viu, provavelmente ouviu suas pregações. Ele pode ter conhecido o profeta pessoalmente” (Coughlan, 2015);




    Conforme Thomas, alguns trechos do Alcorão teriam sido documentados em pergaminhos, pedras, folhas de palmeiras e ossos de camelos. Além disso, as pesquisas indicam a veracidade dos escritos, que teriam sofrido alterações praticamente insignificantes: “Estas partes devem ser em um formato que está muito próximo do formato que o Alcorão é lido hoje, dando base para a teoria de que [o texto sagrado] sofreu pouca ou nenhuma alteração e que pode ser datado até um ponto muito próximo do tempo em que se acredita que foi revelado” (Coughlan, 2015). Os achados estão na escrita hijazi, uma forma arcaica de árabe escrito. O curador Muhammad Isa Waley, especialista neste tipo de relíquia, afirmou: “Estes documentos, em uma bela e surpreendentemente legível escrita hijazi, quase certamente datam do tempo dos primeiros três califas5” (Coughlan, 2015).




    Com a ascensão da burguesia e o remanejamento da relação entre homem e trabalho, o surgimento das universidades comandadas pelos desígnios sacerdotais da Igreja Católica, bem como o avanço tecnológico materializado por meio da Revolução Industrial, a ênfase em uma abordagem pedagógica ampliada e múltipla começou a minguar. Tradições pedagógicas utilizadas por povos originários ou mesmo grupos que valorizavam a oralidade passaram a sofrer perseguição. Entretanto, a moral cristã usurpada pelo catolicismo continuava sendo acionada quando o assunto era educação.




    O formato burguês de ensino sofreu um contundente processo de adulteração dos manuscritos hebraicos, invisibilizando descaradamente a herança afro-semita na consolidação da moral cristã. Trechos inteiros foram suprimidos nos sermões usados, inclusive para justificar a escravidão, como relata a teóloga Jacira Monteiro, autora da obra “Estigma da Cor”. Segundo a autora, uma edição especial de “A Bíblia dos escravos”, exposta no Museu da Bíblia em Washington D.C, atesta fortemente o processo de edição pelo qual o exemplar passou. Qualquer referência à ideia de liberdade foi omitida. A Slave Bible foi utilizada por missionários britânicos nas Índias Ocidentais e em outros locais. De acordo com o pesquisador Anthony Schmidt, curador de Bíblia e Religião na América, cerca de 90% do Antigo Testamento e 50% do Novo estão faltando.




    Nesse contexto, o versículo do Antigo Testamento mais acionado para justificar a escravidão teria sido um episódio em que Noé esbraveja: “maldito seja Canaã; seja servo dos servos a seus irmãos” (Gênesis 9:25). Segundo a narrativa mosaica, Noé teria se embriagado e se posto nu na sua tenda. Vendo isso, o filho do meio teria contado aos irmãos o fato, ridicularizando o pai. Por sua vez, o pai teria amaldiçoado o descendente de Cam, Canaã. Não foram poucas as vezes que escutei em sermões que Canaã representava a África, que estaria fadada a uma maldição perpétua. O ponto é que Cam e Canaã são pai e filho. Cam gerou Cuxe (Núbia, atual Sudão, mais tarde passou a compor o Império egípcio), Mizraim (Kemet/Egito), Pute e Canaã. A maldição teria sido direcionada apenas para o neto Canaã, e não para todos os descendentes.




    Segundo, há vários relatos referindo-se a Canaã como a Terra Prometida, terra que manava leite e mel. Como Deus pode ter amaldiçoado uma terra tão fértil e abençoada? Cuxe, descendente de Cam, ficou popularmente conhecido como progenitor de mais alguns povos africanos, entre eles Sabá (mais adiante entraremos um pouco no universo da realeza de Sabá). O relato bíblico descreve outro personagem importante na desconstrução da visão distorcida ocidental, também descendente de Cuxe: “Cuxe gerou a Ninrode, poderoso caçador diante do Senhor” (Gênesis 10:9, grifo meu) Quem minimamente conhece expressões bíblicas sabe que “diante do Senhor” se refere à figura de um servo, ou seja, Ninrode servia ao Senhor.




    A problemática surge em torno também do reino de Ninrode, denominado Babel. Nesse local o caçador teria dado início a um grande e desenvolvido centro político. Sabe-se que Babel teria sido o lugar responsável pela formação linguística plural, fruto da correção divina, afinal o homem queria – mais uma vez – ser como Deus. O ponto é que Ninrode não é descrito em nenhum momento como o autor de tal ideia. Apesar de não especificar, o texto deixa claro que pessoas teriam saído do Oriente e habitado ali:




    Sucedeu que partindo eles do Oriente, deram com uma planície na terra de Sinar; e habitaram ali. E disseram uns aos outros: Vinde, façamos tijolos e queimemo-los bem. Os tijolos serviram-lhe de pedra, e o betume, de argamassa. Disseram: Vinde edifiquemos para nós uma cidade e uma torre cujo topo chegue aos céus e tornemos célebre o nosso nome, para que não sejamos espalhados por toda a terra (Gênesis 11:2-4).




    Há alguns relatos importantes na compreensão sobre a fala de Noé. Um deles encontra-se no livro de Êxodo: “Não te encurvarás a elas nem as servirás; porque eu, o Senhor teu Deus, sou Deus zeloso, que visito a iniquidade dos pais nos filhos, até a terceira e quarta geração daqueles que me odeiam” (Êxodo 20:5). Deus deixa claro que existe uma condição: “odiar”, sane do original hebraico, ser inimigo. Os poucos casos em que Deus maldiz alguém ou algum povo é evidenciado o aspecto geracional: “Porquanto o Senhor jurou, haverá guerra do Senhor contra Amaleque de geração em geração” (Êxodo 17:16). Fora esse caso, existe outro semelhante ao de Noé, no qual Josué amaldiçoa quem reconstruísse a cidade de Jericó. A consequência seria a perda do filho primogênito e do filho mais novo. Durante muito tempo tais versículos foram utilizados para reforçar a crença de vertentes protestantes na maldição hereditária, bem como na maldição direcionada à África.




    O problema central de tais doutrinas aloca-se na ausência de cruzamento entre referências sobre assunto no Antigo Testamento à luz do Novo Testamento, como o caso da prostituta Raabe. Além de prostituta, a personagem bíblica era cananeia e tornou-se parte da linhagem real do Messias, tendo sido mencionada no Evangelho de Mateus. Afora Raabe, o próprio profeta Ezequiel, no Antigo Testamento, esclarece um pouco mais o assunto: “Aquele que pecar é que morrerá. O filho não levará a culpa do pai, nem o pai levará a culpa do filho” (Ezequiel 18:20). Saltando para o Novo Testamento, após o sacrifício vicário, depois da morte de Cristo, toda e qualquer maldição cai por terra, como coloca o apóstolo Paulo, no livro de Gálatas (3:13): “Cristo nos redimiu da maldição da lei quando se tornou maldição em nosso lugar, pois está escrito: ‘Maldito todo aquele que for pendurado num madeiro’”. E ainda no livro de Romanos (14:12), também escrito pelo apóstolo Paulo: “Assim, pois, cada um dará contas de si mesmo a Deus”.




    De acordo com a Analytical Concordance to the Bible, existem cerca de 195 menções do termo maldição – curse, em inglês. Para as quase 200 referências há mais de 10 palavras diferentes (alah, cherem, quelalah, taalah, shebuah, barak, naqab, qabah etc.) divididas entre o original hebraico – Antigo Testamento – e o original grego (katara, anathema, kakologeo) – Novo Testamento. Seria no mínimo irresponsável construir certa crença baseando-se apenas em um texto, ainda mais se ele estiver localizado em uma dispensação nada condizente com a vivida atualmente.




    Além dos escritos, a doutrina católica/protestante vigente deformou a representação da figura de Cristo. De um homem semita, nascido em Belém, na Judéia, e criado na periferia de Nazaré, ele passa a ter o fenótipo ariano europeu, representando a cor e cultura Ocidental. Segundo a descrição do apóstolo João: “E o que estava assentado era, na aparência, semelhante à pedra de jaspe e sardônica” (Apocalipse 4:3), fica evidente o processo de distorção aplicado à imagem do Messias, como mostro na figura abaixo:
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    Figura 1 e 2: (pt.rusrrijoseph.com/obschest;): Pedra preciosa carbúnculo. Uma das gemas mais brilhantes. Mais comum em regiões da África, Ásia e Austrália, podendo também ser encontrada nos Estados Unidos. Pode variar do vermelho escuro ao rosa claro. Algumas escolas eruditas indicam que a forma mais comum de carbúnculo é a forma vermelha. Aparece também na cor marrom, conhecida por brown jasper, encontrada no deserto do Líbano e no vale do Nilo. É conhecida ainda como Egyptian pebble.




    Outro trecho bastante conhecido para os estudiosos da Palavra é: “E esteve lá até a morte de Herodes, para que se cumprisse o que foi dito da parte do Senhor pelo profeta, que diz: ‘Do Egito chamei meu filho’” (Mateus 2:15). Nesse relato é possível considerar a presença de certa semelhança fenotípica entre Jesus e os egípcios, facilitando seu disfarce. Vale ressaltar que os hebreus6 foram afligidos7 por mais de 400 anos no Egito, na região de Gósen. A exploração por meio de uma sobrecarga de trabalho, apesar de ter pontos em comum, também difere em muito do que milênios depois se converteria na base do mais desumano sistema político econômico, a escravidão. A opressão hebreia foi distinta da escravização africana, mas, sem dúvida, é possível criar pontos de convergência.




    Todos esses movimentos propositadamente projetados visavam garantir domínio e poder, como bem pontuou o sociólogo Jessé de Souza:




    Todo racismo, inclusive o culturalismo racista dominante no mundo inteiro, precisa escravizar o oprimido no seu espírito e não apenas no corpo. Colonizar o espírito e as ideias de alguém é o primeiro passo para controlar seu corpo e seu bolso (Souza, 2017, p. 18).




    Em seu livro “A Elite do Atraso”, o autor deixa claro o movimento direcionado para o controle da produção de ideias e do conhecimento. Por isso a investida pesada do clero em construir as primeiras escolas e centros universitários. Nesse contexto, a produção intelectual e o acesso a ela estariam restritos à elite e, posteriormente, à burguesia europeia.




    O Brasil, objeto de análise de Jessé, sofisticadamente forjado sob a herança escravocrata, seguiria as mesmas pisadas eurocêntricas. Tal lógica definia posições claramente privilegiadas desde o berço:




    É um privilégio muito visível que a classe média possui capital econômico suficiente para comprar o tempo livre de seus filhos só para estudo. Os filhos das classes populares precisam conciliar estudo e trabalho desde a primeira adolescência, geralmente a partir de 11 ou 12 anos (Souza, 2017, p. 57).




    Estatisticamente, sabe-se que a introdução precoce no mercado de trabalho é fruto da ausência paterna. Segundo dados dos cartórios, diariamente, cerca de 470 crianças são registradas apenas pela mãe. Os dados revelam mais uma vez os resultados do ataque direto às famílias de escravizados desde a África, objetivando, assim, manter um modelo de ensino ancorado na necropolítica, “o poder político estatal de fazer morrer”, por meio de tecnologias de gerenciamento da morte, como aborda a pesquisadora Mariana de Castro (Necropolítica, 2020). Anula-se a figura do pai mantendo-se uma lacuna, consequentemente, a mãe solo deixa seus filhos em busca do sustento. Justamente nesse momento, os filhos acabam precisando ajudar.




    Retirar a infância das crianças das classes populares inclui três principais desdobramentos: primeiro, roubar a infância – especialistas do campo psicossocial afirmam que crianças/adolescentes negros são vistos sempre como “adultos”; segundo, privar do acesso ao capital intelectual; terceiro, usar a criança como substituto de uma posição adulta (figura do pai). Impreterivelmente essa criança/adolescente acaba compondo a parcela escolar evadida – diferentemente das crianças brancas, herdeiras de certo patrimônio, responsáveis futuramente pela prosperidade econômica e social e que gozam do afeto materializado pela presença dos pais. Jovens brancos de classe média passam anos sendo sustentados pelos pais, sem preocupações. Além da escola, custos com cursos, viagens, carro, apartamento (no caso dos que saem do interior para estudar) e por aí vai.




    Tirar a figura paterna tem sido uma estratégia política antiga. A “Carta de Willie Linch” descreve em detalhes a brutalidade e violência premeditada às quais os escravizados eram submetidos, tendo como finalidade justamente orfanar crianças negras. O texto é originário do século XVIII. Era considerado um manual de conduta para senhores escravocratas, ou seja, era um material didático. Nele os senhores eram instruídos a plantar a desunião entre os africanos, para assim dominá-los. William Lynch identifica-se como o proprietário de uma “simplória plantação” nas Índias Ocidentais britânicas. O tirano teria sido chamado para a Colônia da Virgínia, por proprietários de escravizados locais.




    O texto vem sendo divulgado desde a década de 90, através do título “The Making of a Slave”, fazendo parte dos documentos da biblioteca da University of Missouri-St. Louis. A carta choca pela violência manifestada descaradamente:




    Verifiquei que entre os escravos existe uma série de diferenças. Eu tiro partido destas diferenças, aumentando-as. Eu uso o medo, a desconfiança e a inveja para mantê-los debaixo do meu controle. Deveis usar os escravos mais velhos contra os escravos mais jovens e os mais jovens contra os mais velhos. Deveis usar os escravos mais escuros contra os mais claros e os mais claros contra os mais escuros. Deveis usar as fêmeas contra os machos e os machos contra as fêmeas, mas é necessário que eles confiem e dependam apenas de nós (Lynch apud Portal Geledés, 2012).




    Esse primeiro movimento objetivava construir desafetos entre os escravizados hierarquizados a partir do tom de pele. Os mais claros tinham vantagens em relação aos com a pele mais escura, ficando isentos, inclusive, de penalidades e trabalho pesado. Dessa forma, o proprietário garantia a lealdade do escravizado. Nesse período surgiram os termos “pretos de casa” e a figura dos feitores/capatazes. Ambos pretos. Pretos capturavam e castigavam outros pretos. A rivalidade automaticamente impedia qualquer tipo de articulação, ou melhor dizendo, tentava impedir, afinal de contas, movimentos de resistência e revoltas fizeram parte de todo o período escravocrata.




    Lynch defendia que os escravizados deveriam ser educados para serem dominados, formando assim uma mentalidade servil transmitida geracionalmente. Em seu manual, considerado um instrumento de ensino, o torturador apresentava abertamente seus métodos:




    Em primeiro lugar, precisamos de um homem negro, uma negra grávida e seu menino negro. Em segundo lugar, usaremos o mesmo princípio básico que usamos para domar um cavalo, combinado com mais alguns fatores de sustentação. O que fazemos com os cavalos é que os separamos de uma forma de vida para a outra; isto é, nós os reduzimos de seu estado natural na natureza (Lynch apud Portal Geledés, 2012).




    Nesse trecho fica evidente a sofisticação perversa da doutrina colonial. O negro era entendido como um animal selvagem, alguém a ser domesticado: “por medo de que nossas gerações futuras não entendam os princípios de quebrar os dois animais juntos, o negro e o cavalo”. Em um segundo momento da carta, a ênfase passa a ser o planejamento econômico, possível mediante a aplicação bem sucedida dos métodos racistas:




    Consequentemente, tanto o cavalo quanto o negro devem ser quebrados; isto é quebrá-los de uma forma de vida mental para outra. Mantenha o corpo, tome a mente! Em outras palavras quebre a vontade de resistir. Mas, como dissemos antes, existe uma arte no planejamento econômico de longo prazo (Lynch apud Portal Geledés, 2012).




    Seguindo esse viés econômico, no qual a principal mercadoria eram os africanos sequestrados da sua terra natal, a mulher aparece como a grande responsável por gestar e gerir a mais importante mão de obra, filhos que já nasciam escravizados8:




    Você deve manter seus olhos e pensamentos na fêmea e na descendência do cavalo e do negro. Um breve discurso sobre desenvolvimento da prole lançará luz sobre a chave para princípios econômicos sólidos. Portanto, se você quebrar a mãe mulher, ela irá quebrar a prole em seus primeiros anos de desenvolvimento; e quando a prole tiver idade suficiente para trabalhar, ela o entregará a você, pois suas tendências protetoras femininas normais terão se perdido no processo original de separação (Lynch apud Portal Geledés, 2012).




    A carta dialoga diretamente com a teoria apresentada por Jessé de Souza (2017). O maior e mais eficiente projeto de apagamento foi feito no campo do afeto. Esse processo iniciava ainda na África, onde os sequestrados eram obrigados a abrir mão de sua identidade, origem, linhagem. Havia um famoso ritual em torno da árvore símbolo para muitos africanos, o Baobá. Considerada por eles a árvore da vida, sua raiz representava as memórias da comunidade, e o tronco seriam as crianças e os jovens em crescimento que deveriam estar enraizados para sobreviver às procelas da vida. Os integrantes da comunidade costumavam sentar em volta da árvore para práticas orais, consideradas a base de estruturas coletivas. Relatos descrevem que antes de um navio negreiro partir, os prisioneiros eram obrigados a realizar um processo de desenraizamento ao redor da Baobá. Os capturados, inclusive crianças, caminhavam longos percursos a pé, durante a noite, para que a escuridão os impedisse de voltar para casa. Quando chegavam ao forte, no Porto de Uidá, ficavam acorrentados até que ocorresse o leilão. As mulheres deveriam dar sete voltas; os homens, nove.




    A estratégia arquitetada visava destituir os povos capturados de seus vínculos e memória, garantindo dessa forma a submissão. Os prisioneiros perdiam todo o referencial de pertencimento. Por isso, o Baobá também passou a ser chamado de a árvore do esquecimento. Posteriormente a essa primeira violência e em seguida às condições subumanas vivenciadas nos navios, vinha a destruição pública da instituição família/coletividade:




    Quando se trata de quebrar um negro incivilizado, use o mesmo processo, mas varie o grau e aumente a pressão, de modo a fazer uma reversão completa da mente. Pegue o negro mais inquieto, tire-lhe as roupas na frente dos outros negros machos, a fêmea, e o bebê negro, alcatrão e penas, amarre cada perna a um cavalo diferente virado em direções opostas, coloque-o em chamas e chicoteio os dois cavalos, para separá-los na frente dos negros restantes. O próximo passo é dar um chicote e espancar os machos negros restantes até a morte, na frente da fêmea e do bebê (Lynch apud Portal Geledés, 2012).




    Após o esquartejamento e linchamento9, as mulheres eram submetidas a constantes sessões de estupro. Ora publicamente, ora pessoalmente. O estupro foi uma das principais armas de subjugamento das africanas, ao mesmo tempo em que produziu a miscigenação visando criar animosidades entre escravizados, garantindo a perpetuação econômica:




    Teste-a em todos os sentidos, porque ela é o fator mais importante para uma boa economia. Se ela mostrar qualquer sinal de resistência em se submeter completamente à sua vontade, não hesite em usar o chicote nela para extrair o último pedaço de pele dela. Tome cuidado para não matá-la, pois ao fazer isso, você estragará a boa economia (Lynch apud Portal Geledés, 2012).




    Chama atenção as semelhanças das práticas ensinadas pelo manual de Lynch com a realidade brasileira perpetuada até o presente momento, ainda que baseada em novas roupagens. As mulheres negras solos representam 90% das mães contabilizadas entre os anos de 2012-2022 nos lares brasileiros. São cerca de 11 milhões de mulheres, segundo pesquisa do Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Entre elas, 72,4% não têm rede de apoio próximo. Mais de 50% delas têm um baixo nível de escolaridade.




    O ataque psíquico às mulheres escravizadas almejava desampará-las totalmente de qualquer tipo de estrutura e recursos mínimos para o desenvolvimento humano. Dessa forma, ela estaria condenada à solidão, ao mesmo tempo em que serviria para fazer a manutenção da sociedade colonial. Seus filhos eram arrancados dos seus braços, em muitos casos ficavam famintos, especificamente quando havia crianças brancas precisando ser aleitadas. Tornavam-se amas de leite, enquanto seus filhos morriam de fome. Quando vingavam, com frequência eram vendidos. A crueldade era tanta que muitos proprietários de plantações esperavam o Ano Novo para separar as famílias, como relata a curadoria Girl Gone Golden, do Museu de História de Indianápolis, Indiana. O costume cruel norte americano gerava angústia nas famílias escravizadas, pois para muitas seria a última noite com seus entes queridos. Primeiro de janeiro era o dia escolhido para vender ou alugar escravizados para outros proprietários.




    Nesse contexto, a mulher negra era atravessada por violências de toda ordem, físicas e emocionais:




    Invertemos a natureza queimando e separando um negro civilizado e chicoteando o outro até a morte, tudo na presença dela. Por ela ser deixada sozinha, desprotegida, com a imagem masculina destruída, a provação a fez passar de seu estado psicologicamente dependente para um estado congelado e independente. Nesse estado de independência psicológica congelada, ela criará sua prole masculina e sua filha em papéis invertidos. Por medo da vida do jovem, ela o treinará psicologicamente para ser mentalmente fraco e dependente, mas fisicamente forte (Lynch apud Portal Geledés, 2012).




    O empreendimento rentável de escravizar africanos era extremamente ardiloso, carregado de requintes de crueldade. Não é de se espantar que tenha perdurado por séculos, sendo perceptível estruturalmente ainda hoje. Destruir a natureza africana também implicava em interferir na pigmentação da pele, resultando na diferenciação visando à hierarquização do trabalho. Evidentemente, a hipersexualização dos corpos escravizados também influenciava na cultura do estupro. engana-se quem enxerga tal movimento apenas sob o viés econômico. Há uma série de narrativas tratando do assunto. Era comum os proprietários – homens e mulheres – mutilarem os corpos, especialmente quando se sentiam ameaçados. Senhoras arrancavam seios e dentes das mulheres negras; por sua vez, homens negros eram capados. A imagem da genitália masculina africana causava grande desconforto na elite escravocrata. Nesses casos, os escravizados acabavam perdendo seu valor de mercado. Quanto mais cicatrizes, menos valiam.




    A cultura do estupro talvez tenha sido um dos principais mecanismos de destruição da instituição da família, no momento em que os filhos já não representavam fenotipicamente seus progenitores. O atravessamento inter-racial lançava a dúvida: “eu não tenho a cor do meu pai, nem da minha mãe”. Lembram da analogia de Lynch ao comparar os negros com cavalos? Pois bem, ele vai mais longe em defesa da sua teoria:




    Cruzar um cavalo significa pegar um cavalo e cruzá-lo com um asno e você obtém uma mula burra, que não é reprodutiva, nem produtiva por si mesma. Cruzar negros significa pegar tantas gotas de bom sangue branco e colocá-las, no maior número possível de mulheres negras, variando as gotas de acordo com os vários tons que você quiser, e, então deixá-los procriar entre si até que outro círculo de cor apareça como você deseja (Lynch apud Portal Geledés, 2012).




    Eu como uma mulher negra de pele clara sempre me senti neste limiar. Meu pai é um homem negro de tom escuro, alguns tons antes do retinto. Minha mãe é uma mulher negra de pele clara. Meu avô chamava a mim e ao meu irmão mais novo de “casal de branco”. Ainda hoje, escuto frequentemente: “mas tu não és negra”. Esses dias tive um diálogo com minha sobrinha e ouvi a seguinte frase: “tu é quase branca, titia”. Apesar dela e da irmã serem filhas de um homem branco de origem germânica, as duas são mais escuras que eu. Mas sempre me enxerguei como negra. Evidentemente, a construção de uma pertença vinculada à negritude está para além da aceitação física, sendo também uma construção social e étnica. Além disso, a ascensão social de uma parcela da população negra, da qual eu faço parte, em muitas situações ocasionou o branqueamento, por vezes inconsciente, por vezes estratégico: não rir alto, controlar ao máximo a corporalidade, não usar os cabelos soltos – ou “armados”, como gostavam de dizer – cuidar as roupas e o linguajar.




    À medida que um negro vai ascendendo socialmente, principalmente por meio do capital intelectual, sobretudo se ele possui a pele mais clara, como eu, gradativamente ele é visto como menos negro – afinal, ser inteligente e letrado é privilégio de brancos, logo, nessa condição, ele não pode ser negro. No meu caso, a ascensão me fez estar em espaços onde eu, na maior parte das vezes, era a única. Fez com que eu fosse perdendo paulatinamente o que me caracterizava enquanto uma mulher negra em diáspora. A partir da inserção dos meus pais em um ambiente protestante, essa solidão tornou-se ainda mais acentuada.




    É importante mencionar que, diferentemente do Brasil, nos Estados Unidos os brasileiros, mesmo os brancos, são considerados latinos, ou seja, são racializados, como nos explica Silvio Almeida, Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania do Brasil: “Lá eles não são vistos como brancos”. Como disse Vanessa da Mata em uma entrevista sobre sua experiência como uma mulher negra de pele clara:




    Mesmo com os cabelões enormes e falando dos traços e defendo o cabelo preto, eu demorei à beça. Porque tinha um pai branco de olhos claros que eu olhava e falava: Mas e ele? É como se eu mandasse ele embora e fosse filha só da minha mãe. É tudo muito confuso do lado de fora. E diziam: mas você não é preta. Eu respondia: Não me tire a única coisa que eu sei sobre mim. Eu dizia em casa: a gente é preto. Vai na Alemanha, nos Estados Unidos. A gente é preto em qualquer lugar do mundo!




    Eu acrescentaria que apenas na África não somos. Descobri isso conversando com dois colegas moçambicanos e antropólogos, Segone e Miguel, por quem tenho grande estima. Eles me disseram: “Laís, em África, não és preta!”. Eu fiquei desolada. Mas respondi convicta: “No Brasil o que vale é a autodeclaração. E eu me autodeclaro negra”. Eles desataram a rir. Miguel percebeu meu desapontamento, completou sorridente: “Mas lá também não és branca”.




    Naturalmente, não parece fácil discorrer sobre as nuances relacionadas à autodeclaração de negros no Brasil. O próprio termo negro vem sendo ressignificado. Em sua origem a palavra carregava um cunho pejorativo. Há várias linhas de pensamento falando a respeito. Sigo a que apresenta o termo como derivação latina de níger. A palavra significa preta ou escura, inclusive os países africanos Niger e Nigéria teriam sua origem no termo. Com a passar do tempo, a categoria passou a representar os afro-brasileiros autodeclarados, aqueles frutos de relações inter-raciais, tanto entre negros de pele mais clara e escura quanto entre pretos e brancos.




    Hoje, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) utiliza cinco principais categorias: preta, parda, indígena, amarela e branca. Entretanto, considero-as, em certa medida, limitadas. Digo isso pautada em discussões recentes realizadas no ambiente virtual das redes sociais. A partir do momento em que as categorias passam a ser sequestradas por brancos em busca dos benefícios frutos da política de cotas, já é preciso repensar o uso do termo. Um segundo ponto importante é debater sobre a autodeclaração. Em si ela é importante, pois dá autonomia e liberdade de escolha. Mas, semelhante ao voto, é preciso gerar uma conscientização. Não basta dar autonomia, é fundamental trabalhar a pertença afro-indígena, de modo que no momento da realização do censo os entrevistados saibam o suficiente sobre as categorias. Outro ponto importante é a discussão sobre origem, mais do que meramente a pigmentação. O caso norte-americano nos auxilia nesse sentido. Como demonstra o artigo disponível na página online do Instituto Búzios, a One Drop Rule (Lei da Uma Gota de Sangue) foi uma legislação adotada por estados sulistas dos Estados Unidos para definir quem era preto. A mínima presença ancestral, mesmo que não fenotipicamente, tornava a pessoa negra, recebendo inclusive o mesmo tratamento.




    Esta lei ancorava-se no sistema neocolonial inglês do século XIX, no qual a elite britânica e mesmo ingleses de outras classes sociais violentavam africanas, não necessariamente escravizadas, gerando filhos. Para fugir das obrigações parentais, apelavam para a legislação que proibia a mistura entre brancos e negros. A promulgação desse conjunto de leis gerou a disparada nos estupros de mulheres negras. Não era incomum ver uma família com dois filhos da cor negra e dois da cor branca. A falta de acesso aos direitos civis fez com que os integrantes brancos da família escondessem de toda forma suas origens, especialmente, em público. A Lei da Gota de Sangue foi praticada nos Estados Unidos até 1980. Realidade similar é encontrada mesmo hoje, nas periferias do Brasil. Homens brancos e bem sucedidos violentam crianças e adolescentes através da prostituição e exploração sexual.




    Após a superação recente da Lei da Gota de Sangue, mais recentemente o censo norte-americano passou a considerar as categorias preto e afro-americano, branco, ameríndio ou asiático, ameríndio e autóctone do Alasca, Havaí e Ilhas do Pacífico, como destaca o jornal Le Monde Brazil Diplomatique. Mas, diferentemente do cenário brasileiro, nos Estados Unidos existem duas formas de classificação, ancoradas na autodeclaração: raça e etnia. Ainda assim, os termos também têm limitações: “os habitantes sofrem para se posicionar nesse quebra cabeça que mistura considerações sobre cor de pele, origens geográficas e nacionais, filiação tribal ou grupo linguístico” (Bréville, 2019).




    De fato, muitos entrevistados julgam inespecífica a distinção entre “etnia” e “raça”, “origem” e “ascendência”. É o caso dos brasileiros residentes nos Estados Unidos que optavam por se autodeclararem hispânicos/latinos, embora, segundo os requisitos censitários americanos, fosse necessário possuir origem ou descendência espanhola para tal categoria. De novo, o equívoco resulta de um diálogo mais aproximado entre as tecnologias censitárias e os sujeitos objeto de inquirição, como argumenta o brasileiro Raphael Nishimura, diretor de amostragem do Survey Research Center, da Universidade de Michigan: “Metodologicamente, isso é bastante interessante para ilustrar um dos aspectos do erro de mensuração em pesquisas, o impacto do entendimento da pergunta, por parte do respondente no que se pretende mensurar” (Carrança, 2023).




    Conforme a reportagem da BBC News (Carrança, 2023), em junho de 2022 o governo norte-americano anunciou estar construindo a reformulação da coleta de dados sobre as categorias raça e etnia, a qual poderá ser aplicada a partir do Censo de 2030, embora tal movimento esteja sendo desenhado na direção das comunidades do Oriente Médio e Norte da África, que podem ganhar uma classificação desvinculada da categoria “branca”.




    Seguindo essa linha, no contexto norte-americano tem-se discutido a possibilidade de se fornecer mais de uma opção, especialmente quando os filhos forem fruto de relações inter-raciais. No meu caso, por exemplo, considero-me negra por ser filha de um homem negro (meu pai é negro), bem como por questões étnicas, ainda que minha pele seja clara. Também possuo ancestralidade indígena por parte de pai, do lado dos meus avós paternos, além do lado da minha avó materna, ou seja, há uma identificação grande com questões étnicas e de cor referentes aos povos originários.




    Se voltarmos brevemente ao período colonial, descobriremos um pouco mais sobre o mecanismo governamental voltado para controle populacional, baseado fortemente na distinção entre escravizados. Engana-se quem acha que o Estado se pautava apenas na coerção física, pois já naquele contexto existiam linhas políticas mais brandas favoráveis à assimilação, a famosa “política da boa vizinhança”. Como grande parte dos países sul-americanos, a finalidade central passava pelo apoio da população (e incluía os escravizados), como analisa Renato da Silveira (2008).




    O pesquisador apresenta algumas das problemáticas conflitantes que orbitam em torno do termo “nação”, tecnologia classificatória direcionada a africanos. A princípio, o termo teria sido um sofisticado mecanismo no período colonial. Por meio dele o governo dava “poderes” aos escravizados e garantia a paz. Por outro lado, os escravizados ressignificavam a categoria utilizada heterogeneamente10 como o caminho para uma possível retomada étnica, social e econômica: “A história tem demonstrado que todo grupo social constituído, mesmo oprimido, pode adquirir uma dinâmica própria, relativamente autônoma” (Silveira, 2008, p. 257).




    Em Porto Alegre, a maior parcela de enfermos hospitalizados e, posteriormente, sepultados no século XIX (1850-1885) na Santa Casa de Misericórdia eram advindos da “nação”. Uma parcela menor tinha sua origem sublinhada, ainda que não de maneira específica11. Congo, Angola, Monjolo e Caçange são algumas das etnias descritas. Somada a essas classificações aparecem os termos “preto”, “pardo” e “crioulo” (negros nascidos no Rio Grande do Sul). Tanto no caso do Estado quanto da Igreja Católica as classificações visavam o controle e a identificação. Mesmo assim, apesar de comumente serem generalistas, tais mecanismos biopolíticos são úteis para pensarmos a respeito do assunto, especialmente como o conjunto de categorias resultou em uma considerável articulação entre escravizados mediante relações afetivas, mesmo entre etnias antagônicas.




    Vale lembrar que muitos conflitos em África foram patrocinados a partir de classificações dessa ordem. O genocídio em Ruanda, por exemplo, na época em questão administrado pela Bélgica, após o domínio alemão, elucida as consequências das políticas de censo. Fatalmente elas criam animosidades internas, afinal, no caso ruandês, os sinais diacríticos envolviam mais questões étnicas e de origem do que de cor. Além disso, não podemos romantizar ao ponto de deixar de lado a hierarquização presente nesse tipo de política, nem deixar de mencionar o acesso aos direitos civis mínimos, bem como as territorialidades imbricadas.




    Nesse contexto, o filme “Hotel Ruanda” apresenta lições importantes sobre alteridade e políticas públicas, trazendo questionamentos importantes. Em vários momentos as cenas deixam clara a diferença atribuída aos ruandeses a partir da classificação belga, diferenças essas responsáveis por distinguir social e economicamente os habitantes do país africano. O reino ruandês era habitado por três principais etnias: tutsis, hutus e twas. Os tutsis desde o período colonial alemão tiveram muitas vantagens, resultantes da relação cordial com o governo alemão. Pertenciam à elite do país, ficando com os principais e mais importantes cargos.




    Novamente a estratégia colonial surge: “dividir para dominar”. Os europeus belgas foram os principais responsáveis pela acentuação das especificidades entre os grupos, inclusive utilizavam a expressão “naturalmente superiores” quando se referiam aos tutsis, parafraseando as teorias darwinianas, bastante disseminadas nesse período. Além disso, a partir de 1930 passaram a ser emitidos documentos de identificação informando a etnia de cada habitante. A situação agravou-se de tal forma que Ruanda ficou conhecida por ser palco de um dos maiores genocídios africanos. Durante 100 dias, cerca de 800 mil tutsis foram brutalmente assassinados. Mesmo sendo avisada da instabilidade política e militar que começava a instaurar-se, a Organização das Nações Unidas (ONU) manteve-se omissa. Não houve nenhum tipo de mobilização internacional.




    Os desdobramentos produzidos pela estrutura eugenista colonial, por meio de uma política enraizada em processos classificatórios de pigmentação da cor seguem mais presentes do que nunca. As categorias populacionais reforçam, em certa medida, posições socioeconômicas e direitos, inclusive, de acesso ao afeto, ao cuidado. Nesse último caso, quanto mais retinta a pele, maiores as chances de uma pessoa viver uma vida inteira excluída do acesso a determinados espaços e funções. De acordo com Ana Cláudia Lemos Pacheco, em sua obra “Mulher negra - Afetividade e Solidão”, a mulher negra e mestiça estaria fora do “mercado afetivo” e, simultaneamente, naturalizada no mercado do sexo, da erotização, do trabalho doméstico, feminilizado e “escravizado”. em outro polo estariam as mulheres brancas, a quem seriam direcionadas práticas do campo afetivo. A elas caberia o casamento, a união estável (Pacheco, 2013).




    Referente à cor preta e sua depreciação e vinculação a tudo que é negativo, como bem afirmou Martin Luther King, vemos mais uma vez a marca maligna da visão eurocentrada. Entretanto, não existe nenhum relato bíblico referindo-se à cor preta como algo pejorativo, ao contrário. O poema apresentado por Salomão, um dos mais famosos reis da dinastia davínica, descreve a sulamita, mulher centro de sua contemplação, como formosa. Chama atenção a palavra do original hebraico. Enquanto na versão brasileira temos a palavra morena, na versão King James temos black, e na versão original hebraica temos shachor, que significa preto. O segundo aspecto importante na análise da passagem bíblica é o adjetivo formosa: “eis que estou preta e formosa”.
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